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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI NO   21 / 2006

Estabelece sanções a estabelecimentos comerciais e industriais que praticarem atos de violência e discriminação contra a Mulher no Município de Bebedouro.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, faz saber que a aprova o seguinte Projeto de Lei de autoria da Vereadora Elisabete Sichieri Bezerra.

Art. 1°  O município de Bebedouro adota como princípio à igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres, coibindo toda e qualquer prática ou forma de opressão, discriminação e violência cometidas contra mulher em função de seu sexo, de acordo com o artigo 5o da constituição Federal.

Art 2º Dentro da sua competência, o município penalizará todo estabelecimento da área de serviços, comércio e industria que por atos de seus proprietários ou prepostos discriminem mulheres em função de seu sexo, ou contra elas adotem atos de coação ou violência.

Parágrafo Único. Considera-se discriminação contra a mulher ou atos de coação ou violência, entre outras, a adoção de medidas não previstas na Constituição Federal e especialmente:

I -  exigência ou solicitação de teste de urina ou sangue, para verificação de estado de gravidez, nos processos de seleção para admissão ao emprego;

II -  exigência de exame ginecológico periódico, como condição para permanência no emprego;

III -  exigência ou solicitação de comprovação de esterilização para permanência ou admissão no emprego;

IV -  discriminação às mulheres casadas ou mães nos processos de seleção ou rescisão de contrato de trabalho;

V -  exigência de vantagens sexuais de funcionárias (os) em troca da garantia no emprego.

Art. 3º Sem prejuízos de outras penalidades cabíveis, serão aplicadas como penalidade, pelo município, isoladamente ou cumulativamente:

I -  advertência;

II -  multa; 

III -  suspensão temporária do alvará de funcionamento

IV -  cassação do alvará de funcionamento.

§1o A multa estabelecida no inciso II, deste artigo, será correspondente a 10 (dez) Unidades Fiscal vigentes no Município, dobrada a cada reincidência, progressivamente.

§2o Considera-se infratora desta lei a pessoa que, direta ou indiretamente, tenha concorrido pata o cometimento da infração

Art. 4º Todas (os) as (os) cidadãs (os) poderão denunciar a existência ou a prática de ato ou fato que constitua infração às normas desta Lei.

Art. 5º  No que couber, o Executivo Municipal regulamentará a presente Lei quanto às formas de  fiscalização e penalidades pertinentes ao não cumprimento.

Parágrafo Único. O Executivo Municipal regulamentará essa lei no prazo de sessenta (60) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 01 de março de 2006.

Elisabete Sichieri Bezerra
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Justificativa


A violência e discriminação contra a Mulher acontece porque em nossa sociedade muita gente ainda acha que o melhor jeito de resolver um conflito é a violência e que os homens são mais fortes e superiores do que às mulheres. É assim que, muitas vezes, os maridos, namorados, pais, irmãos, chefes e outros homens acham que têm o direito de impor suas vontades às mulheres.


Embora muitas vezes o álcool, drogas ilegais e ciúmes sejam apontados como fatores que desencadeiam a violência contra a mulher, na raiz de tudo está a maneira como a sociedade dá mais valor ao papel masculino, o que por sua vez se reflete na forma de educar os meninos e as meninas. Enquanto os meninos são incentivados a valorizar a agressividade, a força física, a ação, a dominação e a satisfazer seus desejos, inclusive os sexuais, as meninas são valorizadas pela beleza, delicadeza, sedução, submissão, dependência, sentimentalismo, passividade e o cuidado com os outros.


As mulheres que sofrem violência podem procurar qualquer delegacia, embora seja preferível irem às Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM), também chamadas de Delegacias da Mulher (DDM). Há também os serviços que funcionam em hospitais e universidades e que oferecem atendimento médico, assistência psicossocial e orientação jurídica. Entretanto as penalidades são voltadas às pessoas físicas que praticam a violência e faz-se necessário estender sua aplicação também aos estabelecimentos, seja comercial ou industrial, que agem discriminadamente ou com violência em relação às suas funcionárias ou, então, permitem que tais ocorrências sejam praticadas em suas dependências.


Pelo exposto, peço o apoio dos nobres colegas com a aprovação do presente projeto.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de março de 2006.

Elisabete Sichieri Bezerra
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